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Resumo 
O objetivo desta pesquisa foi realizar a adaptação transcultural e a obtenção 
de evidências de validade do instrumento Child Abuse Risk Assessment 
Scale (CARAS). A adaptação transcultural da CARAS foi realizada através 
de tradução e retro tradução seguida de análise de juízes especialistas, para 
obtenção de evidências de validade baseada no conteúdo. Para obtenção de 
evidências de validade baseada na estrutura interna, foi realizada análise 
fatorial exploratória. Para verificar a fatorabilidade das questões, foram 
utilizados os índices KMO (0,77) e Teste de Bartlett (p<0,05) considerados 
aceitáveis. A confiabilidade foi testada e mostrou-se satisfatória 
apresentando um alfa de Cronbach de 0,79. Dois itens da escala de controle 
de raiva não obtiveram cargas satisfatórias e foram excluídos das análises 
posteriores. A retenção dos itens foi realizada considerando cargas 
superiores a 0,20 e preferencialmente manutenção no fator inicialmente 
estudado. A análise de regressão logística foi estatisticamente significativa 
(X2=21,861, p= 0.0001). Revelou que 24,3% dos indivíduos pesquisados 
sofreram algum tipo de violência nos últimos 12 meses e 35% deste público 
praticaram algum tipo de punição física em seus filhos. Deste modo, o estudo 
demonstrou que os fatores Manejo de Raiva e a Aprovação de Violência 
também são preditores de perpetração de violência contra criança nos últimos 
12 meses. Os resultados do presente estudo sugerem a viabilidade do 
emprego do instrumento ao contexto brasileiro. No entanto, ressalta-se a 
necessidade de investigações futuras que busquem aprimorar a 
compreensão das dimensões aferidas pela CARAS.  
Palavras Chave: abuso infantil, avaliação de risco, psicometria. 
 

Abstract 
This study aimed to carry out the cross-cultural adaptation and to obtain 
evidence of validity of the Child Abuse Risk Assessment Scale (CARAS) 
instrument. The cross-cultural adaptation of CARAS was carried out through 
translation and back-translation followed by analysis by Experts judges, to 
obtain evidence of content-based validity. To obtain evidence of validity based 
on the internal structure, exploratory factor analysis was performed. To check 
the factorability of the questions, the KMO indexes (0.77) and Bartlett's test (p 
<0.05) were considered acceptable. Reliability was tested and proved 
satisfactory with a Cronbach's alpha of 0.79. Two items on the rabies control 
scale did not obtain satisfactory loads and were excluded from further 
analysis. The retention of the items was performed considering loads greater 
than 0.20 and preferably maintaining the factor initially studied. The logistic 
regression analysis was statistically significant (X2 = 21.861, p = 0.0001). It 
revealed that 24.3% of the individuals surveyed had suffered some type of 
violence in the last 12 months and 35% of this public had practiced some type 
of physical punishment on their children. Thus, the study demonstrated that 
the factors Anger Management and Approval of Violence are also predictors 
of perpetration of violence against children in the last 12 months. The results 
of the present study suggest the feasibility of using the instrument in the 
Brazilian context. However, it is emphasized the need for future investigations 
that seek to improve the understanding of the dimensions measured by 
CARAS. 
Keywords: child abuse, risk assessment, psychometrics. 
 

Resumen 
El objetivo de esta investigación fue realizar la adaptación transcultural y 
obtener evidencia de validez del instrumento Escala de Evaluación de Riesgo 
de Abuso Infantil (CARAS). La adaptación transcultural de CARAS se llevó a 
cabo mediante traducción y retrotraducción seguida de análisis por jueces 
expertos, para obtener evidencia de validez de contenido. Para obtener 
evidencia de validez con base en la estructura interna se realizó análisis 
factorial exploratorio. Para comprobar la factorabilidad de las preguntas se 
utilizaron los índices KMO (0,77) y Bartlett Test (p<0,05), considerados 



Interamerican Journal of Forensic Psychology 

 

19 

aceptables. La fiabilidad fue probada y resultó satisfactoria, con un alfa de 
Cronbach de 0,79. Dos ítems de la escala de control de la ira no obtuvieron 
cargas satisfactorias y fueron excluidos de los análisis posteriores. La 
retención de ítems se realizó considerando cargas superiores a 0,20 y 
preferentemente mantenimiento sobre el factor inicialmente estudiado. El 
análisis de regresión logística fue estadísticamente significativo (X2=21,861, 
p= 0,0001). Reveló que el 24,3% de los encuestados sufrió algún tipo de 
violencia en los últimos 12 meses y el 35% de esta población practicó algún 
tipo de castigo físico a sus hijos. Así, el estudio demostró que los factores 
Manejo de la Ira y Aprobación de la Violencia también son predictores de 
perpetración de violencia contra niños en los últimos 12 meses. Los 
resultados del presente estudio sugieren la viabilidad de utilizar el instrumento 
en el contexto brasileño. Sin embargo, se destaca la necesidad de futuras 
investigaciones que busquen mejorar la comprensión de las dimensiones 
medidas por CARAS. 
Palabras clave: maltrato infantil, evaluación de riesgos, psicometría. 

 
Introdução 

A preocupação com a violência contra 
crianças e adolescentes tem sido um tema de 
crescente interesse e investigação na saúde 
pública em todo o mundo (Kemal et al., 2023; 
Nation et al., 2023; Shinyemba et al., 2024). O 
bem-estar e o desenvolvimento saudável da 
juventude têm se tornado uma prioridade para 
indivíduos e instituições, impulsionando a busca 
por estratégias e modelos de intervenção 
eficazes para combater os danos que afetam 
cada vez mais essa população vulnerável 
(Moreschi, 2018).  A família, que geralmente é 
lugar de aconchego e proteção às crianças, tem 
se tornado um espaço propício para a 
perpetração dos agravos (Platt et al., 2018).  A 
violência intrafamiliar é uma realidade e 
representa uma violação de direitos de difícil 
intervenção, visto que surge de uma complexa 
combinação de fatores (Schek et al., 2016). A 
UNICEF ressalta que diversos estudos 
apresentam números expressivos em todo o 
mundo, evidenciando o fenômeno enraizado e 
culturalmente permissivo em muitas sociedades 
modernas, e conclama os governos a tomarem 
medidas urgentes para a erradicação da 
violência. Dentre as medidas, a entidade sugere 
o fortalecimento do marco político e a promoção 
de serviços de apoio e atenção às vítimas de 
violência, bem como a limitação ao acesso ao 
armamento (UNICEF, 2017). 

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(WHO, 2020), estima-se que metade das 
crianças com idades entre 2 e 17 anos sejam 
vítimas de alguma forma de violência a cada 
ano. A violência emocional afeta uma em cada 

três crianças. Observa-se que uma em cada 
quatro crianças em todo o mundo convive com 
uma mãe que é vítima de violência de parceiro 
íntimo (WHO, 2020). A criança ser exposta às 
situações de violência entre seus pais, mesmo 
que não presencie tais atos, também gera 
consequências psicológicas (Barros & 
D'Affonseca, 2024; Kulka et al., 2020). 
Internacionalmente observa-se que a punição 
corporal de crianças é muito frequente no 
contexto familiar e há um esforço visando a 
adoção de leis que coíbam este tipo de violência 
(Lawrenz et al., 2022). Em 65 países há leis de 
total proibição da punição corporal em qualquer 
contexto ou local (Havighurst et al.,2023; End 
Corporal Punishment Org, 2024).  

No Brasil, dados do Disk 100 (Brasil, 2024) 
revelam que foram realizadas 228 mil denúncias 
de violência contra crianças e adolescentes no 
ano de 2023, totalizando 1,3 milhão de violações 
de direitos humanos. Além disso, a violência 
acarreta enormes custos econômicos, com a 
OMS calculando gastos anuais de US$ 581 
bilhões no tratamento de vítimas em todo o 
mundo (ONU, 2020). No Brasil, estima-se que 
5,9% do PIB seja gasto anualmente no 
tratamento de vítimas, abrangendo despesas 
legais, de saúde e assistência social (IPEA, 
2019). 

A literatura científica nacional e internacional 
enfatiza que a violência contra crianças e 
adolescentes provoca efeitos extremamente 
nocivos ao seu desenvolvimento integral e que 
uma das melhores abordagens é prevenir todas 
as formas de abusos (físico, psicológico, sexual 
e negligência) (Finkelhor et. al., 2015; 
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Havighurst et al., 2023; Nation et al., 2023; Saini 
et al., 2019). Neste sentido, uma das atividades 
mais importantes e difíceis no contexto da 
prevenção da violência contra as crianças tem 
sido a identificação precisa do risco ou potencial 
de maus-tratos em crianças e adolescentes 
(Chan, 2012). Alguns autores afirmam que a 
avaliação de risco é fundamental para orientar 
as decisões dos profissionais que trabalham na 
proteção de crianças contra maus-tratos. Isso os 
motiva a procurar técnicas altamente confiáveis 
e precisas, capazes de identificar 
probabilisticamente situações futuras de 
violência (Lawrenz et al., 2022; Lin, 2018). A fim 
de evitar que as crianças tenham maiores 
prejuízos à sua saúde integral, a investigação 
dos riscos de abusos requer o uso de 
instrumentos confiáveis, cientificamente 
validados e que expressem medições 
consistentes. Uma revisão sistemática sobre 
instrumentos de avaliação de risco de abuso 
infantil (Saini et al., 2019) demonstrou que existe 
uma grande variação na metodologia, medição 
e propriedades psicométricas de instrumentos 
com esses fins. Não há um único instrumento 
superior, quando comparados entre si, segundo 
os critérios de verificação COSMIN 
(COnsensus-based Standards for the selection 
of health Measurement InstrumeNts). Embora 
se utilizem alguns instrumentos de avaliação 
com a finalidade de se realizar a acurácia 
diagnóstica de abusos infantis, a existência de 
instrumentos validados e consistentes ainda é 
bastante escassa no Brasil (Bonfin et al., 2011; 
Lawrenz et al., 2022). 

Todavia, é importante ressaltar as 
dificuldades de se obter um instrumento capaz 
de mensurar precisamente um constructo como 
a violência, por se tratar de um tema permeado 
por variáveis diversas e que sugere cautela 
(Bonfim et al., 2011; Saini et al., 2019). Por outro 
lado, também se destaca o fato de a maioria dos 
instrumentos existentes serem fundamentados 
em experiências de violência passada, isto é, o 
risco é medido a partir das experiências de 
violência vivenciadas pelas vítimas ou 
testemunhadas por elas (Chan, 2012). Outro 
aspecto relevante é a questão da desejabilidade 
social. Enquanto alguns estudos não concordam 
que sua influência tenha um impacto negativo 

nos questionários de autorrelato, muitos 
pesquisadores argumentam que ela pode afetar 
os escores das escalas de autorrelato (Costa, 
2020). Sendo assim, é necessário evitar os 
vieses que envolvem a desejabilidade social, 
pois esta envolve os valores pessoais e sociais 
em que o respondente traz em seu repertório 
comportamental (Chan, 2011; Costa, 2020).   

Tendo em vista a carência de instrumentos 
capazes de avaliar os riscos de abusos na 
infância, este estudo teve por objetivo realizar a 
validação transcultural do Child Abuse Risk 
Assessment Scale (CARAS) (Chan, 2012). O 
instrumento foi projetado e validado em seu país 
de origem, a partir de uma amostra significativa 
da população geral, apresentando resultados 
consistentes, comparado a outros instrumentos 
como o Inventário de Potencial de Abuso Infantil 
CAP (Chan, 2012). Ressalta-se ainda, que o 
objetivo da CARAS é identificar o risco de maus-
tratos contra a criança na perspectiva da 
população em geral, observando todas as 
nuances que envolvem tal desafio, incluindo a 
supressão dos vieses da desejabilidade social.  

O CARAS é um instrumento de autorrelato 
composto por 64 itens, agrupados em cinco 
fatores: 1. Controle da raiva, 2. Aprovação de 
violência, 3. Condições estressantes, 4. 
Vitimização por parceiro Íntimo no último ano, 5. 
Uso de punição corporal contra crianças no ano 
anterior. O estudo foi realizado com uma 
subamostra de 2363 pais que participaram de 
uma pesquisa populacional sobre violência 
familiar em Hong Kong em 2004. A análise de 
dados demonstrou que o instrumento tem uma 
sensibilidade de 84,1% e uma especificidade de 
81,7%. O valor preditivo positivo foi de 21,9% e 
o valor preditivo negativo foi de 98,8%, tendo 
uma precisão geral de 81,8% (Chan, 2012). 

 
Método 

Foi realizado um estudo com delineamento 
transversal quantitativo, cujo foco foi adaptar e 
analisar as propriedades psicométricas do 
CARAS. 
Participantes:  

Participaram deste estudo 334 adultos, de 
ambos os sexos, que tinham filhos (biológicos 
ou adotivos), que viviam com esses filhos ou que 
tinham contato em mais de um dia por mês, 
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residentes nas cinco regiões do Brasil. A média 
de idade foi de 41,6 anos (DP 8,7) e variou entre 
19 e 72 anos. Observa-se que 70,1% eram do 
sexo feminino e 29,9% do sexo masculino; 
57,2% casado, 12,3% divorciado, 18,0% 
solteiro, 0,9% viúvo, 12,3% viviam junto com 
parceiro. Com relação à cor de pele ou etnia, 
62,3% se consideraram brancos, 12,9% negros, 
21,9% pardos, 2,1% amarelos e 0,9% 
indígenas. Quanto ao grau de instrução, 2,1% 
afirmaram ter ensino fundamental incompleto, 
5,4% ensino fundamental 1 completo ou 
fundamental II incompleto, 4,2% fundamental 
completo ou ensino médio incompleto, 25,1% 
com ensino médio completo ou superior 
incompleto e 63,2% com superior completo. 
Quanto à religião, 53,3% eram católicos, 26,3% 
evangélicos, 5,4% espíritas, e 15% disseram 
praticar outras religiões. Entre os participantes, 
83,2% afirmaram que trabalhavam. Segundo a 
classificação socioeconômica da Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisas (ABEP), 
observa-se que 6,9% pertenciam à classe A, 
20,1% à classe B1, 40,7% à classe B2, 20,1% à 
classe C1, 9,6% à classe C2 e 2,1% à classe D 
e E. 
Instrumentos 

O presente estudo utilizou o CARAS (Chan, 
2012), um Instrumento para a avaliação do risco 
de abuso físico em crianças. Este é composto 
por cinco subescalas:  
1. Controle da Raiva: este fator é composto 

por seis questões sobre reconhecer sinais 
de raiva, conversas consigo mesmo e auto 
reconforto comportamental. 

2. Condições estressantes: este fator é 
composto por oito questões sobre estresse 
ou aborrecimentos experimentados na vida 
diária. 

3. Aprovação da violência: este fator é 
composto por oito questões sobre extensão 
da aceitação do uso da força física. 

4. Vitimização por parceiro íntimo no ano 
anterior: este fator é composto por 28 
questões sobre ter experiência de 
vitimização por parceiro íntimo (VPI) no 
último ano, incluindo violência física, 
psicológica e sexual. 

5. Uso de castigo físico contra crianças no ano 
anterior: castigo físico empregado nos filhos 
no ano anterior. 
Os três primeiros fatores (Controle de 

Raiva, Condições Estressantes e Aprovação da 
Violência) tem respostas escalonadas que 
variam de 1 a 4 (discordo totalmente até 
concordo totalmente) e seus escores são 
somados. Os outros dois fatores (Vitimização 
por parceiro íntimo e Uso de castigo físico contra 
crianças, tem respostas dicotômicas (sim – não). 
Se qualquer item do fator foi assinalado como 
sim, este mesmo será contabilizado como 
positivo. Caso nenhuma resposta tenha sido 
assinalada, o fator é considerado negativo. 
Segundo Chan (2012), o cálculo para o potencial 
perpetrador de abuso infantil é: 

“V = -8,213 – 0,970 X1 (controle da raiva) + 1,098 
X2 (condições estressantes) + 1,091 X3 
(aprovação de violência) + 0,010 X4 (vitimização 
por VPI no ano anterior) + 0,042 X5 (perpetração 
de castigos corporais no ano anterior) 
 
P(risco(v)) = exp(V) / (1 + exp(V)) 

 
Probabilidade de corte (amostra HK): 11% 
Interpretação: o indivíduo cujo P(risco(v)) é 
superior a 11% é identificado como potencial 
perpetrador de abuso físico infantil.” 
 

Procedimento 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa da Universidade Tuiuti do Paraná 
(CAAE: 14678819.3.0000.8040). Inicialmente, 
foi realizada a adaptação transcultural do 
instrumento CARAS (Chan, 2012), seguindo os 
critérios de adaptação e validação de 
instrumentos de Borsa et al. (2012). O primeiro 
passo da adaptação do instrumento foi a sua 
tradução, realizada por: um médico pediatra 
nativo americano fluente em português; e um 
psicólogo e professor de inglês, brasileiro nativo 
e fluente em inglês: Foi realizada a síntese das 
duas versões e encaminhada para cinco experts 
da área de violência contra crianças. Os 
avaliadores analisaram a estrutura, a 
formatação, as instruções do instrumento e a 
adequação das expressões dos itens. Foi 
realizada uma análise de dados qualitativa e 
feitos os ajustes solicitados pelos juízes 
conforme suas indicações. A versão modificada 
foi aplicada em 20 adultos que tem filhos, com o 



Adaptação e validação CARAS 
 

 
22 

objetivo verificar se os itens e as instruções são 
compreensíveis para o público-alvo. Após esta 
etapa foi realizada a tradução reversa do 
instrumento por dois tradutores e encaminhada 
para o autor do instrumento (Chan, 2012). A 
versão final foi aprovada e foi realizado um 
estudo com delineamento transversal 
quantitativo, cujo foco foi analisar as 
propriedades psicométricas do CARAS. 

Os questionários foram aplicados através da 
plataforma do Google Forms, salvaguardando a 
proteção do anonimato dos sujeitos e permitindo 
uma maior autenticidade dos resultados, na 
medida em que a coleta de dados online 
concede aos participantes uma maior liberdade 
para as respostas.  Os participantes foram 
recrutados nas redes sociais Whatsapp e 
Facebook, através de mensagens solicitando a 
participação no estudo.  Antes de iniciar a 
resposta ao questionário, os participantes foram 
informados sobre o objetivo do estudo e o 
caráter anônimo, confidencial e voluntário foi 
assegurado. Após a leitura do Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e o 
seu aceite, o participante era encaminhado para 
o formulário de respostas do Google Forms.   
Análise de dados:  

Os dados foram analisados no SPSS 23 e 
foram realizadas análises quantitativas 
descritivas. Posteriormente foi realizada uma 
análise fatorial exploratória no software Factor, 
para averiguar se essa amostra apresentava os 
mesmos fatores que no estudo original (Chan, 
2012). A análise inicial demonstrou que os itens 
das escalas de Regulação da Raiva (RR), 
Condições Estressoras (CE) e Aprovação da 
Violência (AV) foram considerados reflexivos. 
Por outro lado, os itens de Histórico de 
Vitimização do Parceiro Íntimo (H-VPI) e do 
Histórico de Perpetração de Punições Corporais 
(H-PPC) foram considerados itens formativos do 
Risco de Abuso.  Por isso, foram adotados dois 
procedimentos distintos de análise para cada 
um dos grupos de itens.  

O primeiro grupo de itens, composto pelas 22 
questões das escalas de (RR, CE, AV), foi 
submetido à Análise Fatorial Exploratória (AFE). 
A fatorabilidade foi testada a partir dos índices 
Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e Teste de Bartlett. A 
análise foi conduzida utilizando-se a matriz de 

correlação policórica, com o método de extração 
Robust Diagonally Weighted Least Squares 
(RDWLS) e o método fatorial de rotação obliqua 
PROMIM robusta, adequada para este método 
de extração (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019). 
Para a determinação dos fatores, foi utilizada a 
técnica de Análise Paralela de Implementação 
Ótima (Timmerman & Lorenzo-Seva, 2011) e, 
em complemento, a matriz teórica da versão 
original do instrumento (Chan, 2012).  Por fim, 
para a retenção dos itens foi utilizada a carga 
fatorial superior a 0,20 e em caso de carga 
cruzada optou-se por manter o item na escala 
original. Todas essas análises foram realizadas 
através do software estatísticos Factor 
(Ferrando & Lorenzo-Seva, 2017). 

 A partir da análise fatorial exploratória foi 
gerada uma pontuação para cada participante, 
convertida para escore T (M=50, DP=10) para 
cada um dos três fatores da amostra. As 
questões do segundo grupo de itens, Histórico 
de Vitimização do Parceiro Íntimo (H-VPI) e do 
Histórico de Perpetração de Punições Corporais 
(H-PPC), foram utilizadas na análise de 
regressão logística binária (método Forward 
LR). O objetivo foi investigar em que medida o 
histórico de Perpetração de Punições Corporais 
(H-PPC) no último ano poderia ser 
adequadamente previsto pelo histórico de 
Vitimização do Parceiro Íntimo (H-VPI) e pelos 
fatores manejo de raiva, aprovação da violência 
e condições estressantes.  

 
Resultados 

Foi investigada a fatorabilidade dos itens do 
CARAS. O teste de Bartlett (p<0,05) foi 
considerando aceitável e o índice KMO (0,774), 
minimamente aceitável.  Posteriormente, a 
análise de paralela de implementação ótima 
indicou uma solução de três fatores, assim como 
a escala original. A retenção dos itens foi 
realizada considerando cargas superiores a 
0,20 e preferencialmente mantendo os fatores 
inicialmente estudados. Os itens 1 e 6 da escala 
de controle de raiva não obtiveram cargas 
satisfatórias e foram excluídos das análises 
posteriores. Ao analisar de forma semântica 
esses itens, observa-se que possivelmente 
indicam que “acalmar-se” (“consigo me acalmar 
quando fico chateado” e “quando sinto raiva da 



Interamerican Journal of Forensic Psychology 

 

23 

minha família, tento me convencer a me 
acalmar”) estava mais associado ao “controle da 
raiva” e os demais itens como “impulsividade 
agressiva”. A confiabilidade mostrou-se 
adequada, como se pode observar na tabela 1, 

o alfa de Cronbach ficou acima de 0,70 o que 
segundo a literatura é o minimamente aceitável.  
Na Tabela 1 estão as cargas fatoriais de cada 
item a escala.  

 
Tabela 1. 
Cargas fatoriais dos itens na análise fatorial exploratória a partir do método Robust Diagonally Weighted Least Squares 
(RDWLS) e rotação oblíqua PROMIN. 

Variável Controle 
de Raiva 

Condições 
Estressante

s 

Aceitação 
de Violência 

Alfa de 
Cronbach 

 Não há nada que eu possa fazer para controlar meus 
sentimentos quando um membro da minha família me 
incomoda (R) 

0,324 -0,161 -0,252 0,764 

 Geralmente consigo perceber quando estou prestes a perder 
a paciência com a minha família. 

-0,394 -0,054 -0,176 0,790 

Sinto meu sangue ferver quando eu começo a ficar brabo com 
minha família. (R) 

0,769 0,009 0,066 0,766 

Quando estou com raiva da minha família, digo o que penso 
sem pensar nas consequências. (R) 

0,654 -0,01 -0,039 0,763 

 Tenho dificuldade em encontrar tempo para as refeições. 0,104 0,642 -0,155 0,771 
Minha moradia não é satisfatória (por exemplo, muito barulho, 
problemas com a estrutura, mal conservada, problemas com 
os vizinhos). 

0,103 0,488 0,263 0,768 

Meus amigos me pressionam para fazer coisas que não 
quero. 

-0,018 0,862 0,159 0,762 

As pessoas no trabalho ou escola não se dão bem comigo. -0,016 0,816 0,243 0,764 
Meu parceiro (a) muitas vezes me incomoda -0,123 0,755 -0,047 0,759 
As pessoas muitas vezes me interrompem quando estou 
tentando fazer as coisas 

-0,096 0,707 -0,139 0,764 

Eu não tenho dinheiro suficiente para minhas necessidades 
diárias 

-0,03 0,56 0,032 0,767 

Eu não gosto de meu trabalho ou aulas. -0,063 0,185 0,492 0,763 
 Às vezes é necessário disciplinar uma criança com 
punição/castigo físico. 

-0,28 -0,633 0,408 0,790 

Em certas situações eu aprovaria a esposa dar um tapa no 
rosto de seu marido. 

-0,041 0,005 0,828 0,756 

Quando um menino está crescendo, é importante que ele 
tenha algumas brigas física. 

0,039 -0,055 0,700 0,762 

 Um garoto que foi agredido por outro deve revidar -0,139 0,021 0,482 0,761 
 Uma mulher que tenha sido estuprada provavelmente é 
parcialmente responsável. 

0,272 -0,054 0,756 0,763 

 Uma esposa não deve se recusar a ter relações sexuais com 
seu marido. 

0,214 -0,011 0,6 0,765 

 Em algumas situações eu penso que aprovaria a esposa dar 
um tapa no rosto de seu marido 

-0,16 -0,015 0,781 0,768 

 Às vezes é necessário que os pais deem um tapa em um 
adolescente que retruca ou está se metendo em problemas 

-0,13 -0,076 0,222 0,756 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Após a realização da análise fatorial, foram 
analisadas as questões referentes ao histórico 
de vitimização do parceiro intimo (H-VPI) e o 
histórico de perpetração de punições corporais 
(H-PPC). Observa-se que 24,3% dos 
participantes da pesquisa sofreram algum tipo 
de violência de parceiro íntimo nos últimos 12 
meses e 35% dos participantes praticaram 
algum tipo de punição corporal em seus filhos.  

A análise de regressão foi realizada para 
determinar o efeito do escore de vitimização por 
parceiro íntimo nos últimos 12 meses (H-VPI) e 
das escalas Manejo de Raiva,  Aprovação de 
Violência e Fatores estressores, na 
probabilidade de ter praticado punição corporal  
em seus filhos nos últimos 12 meses (H-PPC) 
(Tabela 2). O modelo de regressão logística foi 
estatisticamente significativo (X2=21,861, 
p=0.001). Observa-se que sofrer violência de 
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parceiro íntimo aumenta em 2.2 vezes a 
probabilidade de praticar punição física em seus 
filhos.  

A análise demonstrou que os fatores Manejo 
de Raiva e a Aprovação de Violência também 
são preditores de perpetração de violência 
contra criança nos últimos 12 meses. 

 
Tabela 2. 
Variáveis associadas à perpetração de punição corporal (H-PPV) contra crianças nos últimos 12 meses. 
(n=302) 
 OR todas variáveis OR variáveis no modelo 
Variáveis OR 95% CI        p      OR    95% CI     p  

Sofreu violência por parceiro íntimo 
últimos 12 meses (H-VPI) 

2.09 1.40-3.12 0.000 2.20 1.30-3.74 0.003 

Manejo de raiva 0.97 0.95-0.99 0.026 0.88 0.80-0.96 0.006 
Aprovação de violência 1,01 0.99-1,04 0.157 0.90 0.82-098 0.024 
Condições estressantes  1,01 0.99-1.04 0.153    

* Regressão Logística Binomial, Método Foward LR 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
 
 

Discussão 
O objetivo geral dessa pesquisa foi realizar a 

adaptação transcultural e obter evidências de 
validade do instrumento CARAS, para o 
contexto brasileiro. Ressalta-se a importância 
de estudos para elaboração e validação de 
instrumentos que possibilitem identificar e 
avaliar precocemente o fenômeno da violência 
contra a criança, visando incrementar a 
detecção de casos de maus-tratos (Revorêdo et 
al., 2016). 

Com relação à adaptação transcultural, não 
há consenso na literatura quanto ao processo de 
adaptação de um instrumento para outro 
contexto cultural. No entanto, é amplamente 
reconhecido que este processo vai além da 
mera tradução. Alguns autores destacam a 
importância do rigor no processo de adaptação 
transcultural, bem como a necessidade de 
seguir práticas metodológicas que garantam a 
adequação cultural do instrumento (Borsa et al., 
2012; Hambleton, 2005). Na presente pesquisa, 
a adequação cultural mostrou-se satisfatória 
após seguir os parâmetros preconizados pela 
literatura e adotados neste estudo. 

Neste sentido, por meio da Análise Fatorial 
Exploratória, aplicou-se a análise do 
índice (KMO) e a técnica de esfericidade de 
Bartlett, buscando atestar a possibilidade de 
fatorabilidade dos itens. Constatou-se que 
ambos foram satisfatórios, tendo em vista que a 

prova de esfericidade de Bartlett (p<0,05) e o 
índice KMO (0,774) foram estatisticamente 
significativos, garantindo a fatorabilidade dos 
grupos de itens da CARAS (Chan, 2012). Deste 
modo, a análise das propriedades psicométricas 
da CARAS encontrou três conjuntos de fatores 
condizentes com a escala original, a saber, 
Controle da Raiva, Condições Estressoras e 
Aprovação da Violência.  

A sub-escala de Controle de Raiva originou-
se da Personal and Relationship Profile (PRP) 
(Straus et al., 1998) e foi usada para avaliar a 
capacidade dos entrevistados de controlar a 
raiva de diferentes maneiras, como auto-
apaziguamento e diálogo interno. A sub-escala 
original consistia em seis itens, que foram 
classificados usando uma escala do tipo Likert 
de 4 pontos. Os itens que permaneceram nesse 
fator e suas cargas fatoriais foram: “não há nada 
que eu possa fazer para controlar meus 
sentimentos quando um membro da minha 
família me incomoda” (0,324); “geralmente 
consigo perceber quando estou prestes a perder 
a paciência com a minha família” (-0,394); “sinto 
meu sangue ferver quando eu começo a ficar 
brabo com minha família” (0,769); “quando 
estou com raiva da minha família, digo o que 
penso sem pensar nas consequências” (0,654). 

O segundo fator, Condições Estressantes, 
avalia a extensão do estresse e aborrecimentos 
vivenciados pelo entrevistado. A sub-escala 
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consiste em oito itens, que foram classificados 
usando uma escala do tipo Likert de 4 pontos. 
Os itens que permaneceram nesse fator e suas 
cargas fatoriais foram: “tenho dificuldade em 
encontrar tempo para as refeições” (0,642); 
“minha moradia não é satisfatória (por exemplo, 
muito barulho, problemas com a estrutura, mal 
conservada, problemas com os vizinhos)” 
(0,488); “meus amigos me pressionam para 
fazer coisas que não quero” (0,862); “as 
pessoas no trabalho ou escola não se dão bem 
comigo (0,816 ); “meu parceiro(a) muitas vezes 
me incomoda” (0,755) ; “as pessoas muitas 
vezes me interrompem quando estou tentando 
fazer as coisas” (0,707); “eu não tenho dinheiro 
suficiente para minhas necessidades diárias” 
(0,56); “eu não gosto de meu trabalho ou aulas” 
(0,492).  

O terceiro fator Aprovação da Violência, uma 
subescala também derivada do PRP, foi 
utilizada para medir o nível de aceitação do uso 
da força física como forma adequada de 
responder a diferentes situações, como ser 
agredido por outras pessoas e disciplinar 
crianças. Os oito itens da sub-escala foram 
avaliados usando uma escala do tipo Likert de 4 
pontos. Os itens que permaneceram nesse fator 
e suas cargas fatoriais foram: “às vezes é 
necessário disciplinar uma criança com 
punição/castigo físico” (0,408); “em certas 
situações eu aprovaria a esposa dar um tapa no 
rosto de seu marido” (0,828); “em certas 
situações eu aprovaria o marido dar um tapa no 
rosto de sua mulher” (0,7) ; “as vezes é 
necessário que os pais batam em um 
adolescente que dá uma resposta malcriada ou 
se mete em confusões” (0,482); “quando um 
menino está crescendo, é importante que ele 
tenha algumas brigas físicas “(0,756) ; “um 
garoto que agredido for por outro deve revidar 
“(0,600); “ uma mulher que tenha sido estuprada 
provavelmente é parcialmente responsável” 
(0,781); “uma esposa não deve se recusar a ter 
relações sexuais com seu marido’ (0,222).  

Após a análise dos itens e fatores optou-se 
por adotar o critério de que os itens deveriam 
possuir cargas fatoriais maiores que 0,20 e para 
os fatores adotou-se a análise de paralela de 
implementação ótima, evidenciando os 
resultados da amostra, conforme a tabela 1. 

Observa-se que a menor carga foi de 0,222 e a 
maior foi de 0,862, indicando um resultado 
congruente. A AFE demonstrou ainda, que dois 
itens não apresentaram a carga fatorial 
satisfatória e foram cortadas da amostra. 
Contudo, o uso da matriz de correlação 
policórica permitiu uma maior assertividade na 
identificação dos fatores, demonstrando a 
semelhança com o estudo original. Neste 
sentido, alguns estudos sugerem que análises 
fatoriais que utilizam estimadores amparadas 
por correlações policóricas tendem a um maior 
acerto quanto ao número de fatores implicitos 
aos dados, produzindo estimativas mais 
consistentes de cargas fatoriais e correlações 
entre fatores (Asún et al., 2015; Lara, 2014). Isto 
parece se confirmar neste estudo, em que 
durante a análise fatorial exploratória, citada 
acima nos resultados verificou-se que os itens 1 
(Consigo me acalmar quando fico chateado) e 6 
(Quando sinto raiva da minha família, tento 
conversar comigo mesmo para me acalmar) da 
escala de controle de raiva não obtiveram 
cargas satisfatórias e foram excluídos das 
análises posteriores. Do ponto de vista 
semântico, talvez isto se dê pelo fato de 
“acalmar-se” na cultura brasileira, esteja mais 
vinculada à ideia de não agressividade, ao 
passo que para outras culturas, tal palavra 
esteja mais voltada para a impulsividade.  

O quarto e quinto fatores presentes no 
instrumento original - ter sofrido violência por 
parceiro íntimo no último ano (H-VPI) e ter 
perpetrado violência contra crianças no último 
ano (H-PPC) - juntamente com os outros três 
fatores, foram submetidos à análise de 
regressão logística, de forma a investigar a 
relação de variáveis explicativas, métricas e não 
métricas e uma variável dependente categórica 
binária, isto é, busca aferir a probabilidade de 
ocorrência de um evento e identificar as 
características dos elementos pertencentes a 
cada grupo determinado pela variável 
categórica (Corrar et al., 2007). Os resultados 
obtidos são consistentes quanto ao caráter 
preditivo da aferição de risco de abuso físico em 
crianças conforme a tabela 1, com valores 
estatisticamente significativos (X2=21,861, p= 
0.0001), o que sugere a confiabilidade ao 
instrumento, isto é, pode-se considerá-lo 
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adequado na aferição do que se propõe em 
relação ao constructo e sua dimensionalidade.  

A literatura tem reforçado a importância do 
uso de instrumentos na detecção de violência 
contra crianças no âmbito familiar (Krug et al., 
2002; Pinheiro, 2006). No Brasil, embora alguns 
serviços de saúde já utilizem instrumentos de 
aferição para identificar a violência familiar 
contra a criança, este acesso ainda é muito 
limitado (Vital, 2010). Vale ressaltar o quanto é 
presente o fenômeno da violência contra 
crianças e adolescentes. O lar visto 
normalmente como lugar de proteção, 
segurança e afeto, pode ser local de agressão 
(Ferreira et al., 2019). Contudo, nota-se que 
35% dos participantes deste estudo relataram 
ter praticado algum tipo de punição física contra 
seus filhos nos últimos 12 meses, que é 
semelhante com outro estudo realizado no 
Brasil, que indica que 44,1% dos participantes 
afirmaram que sofreram algum tipo de abuso 
físico na infância (Zanoti-Jeronymo et al., 2009). 
Porém, se comparado a índices internacionais, 
a incidência é muito superior aos EUA (Briere & 
Elliott, 2003), em que 21% dos participantes de 
uma pesquisa relataram que sofreram algum 
tipo de abuso físico. Um estudo realizado em 
Goiás, com dados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN), revelou que as 
notificações de violência física contra crianças 
foram de 30,3% (Guerra et al., 2019).  

Os dados deste estudo demonstram que o 
uso da violência física como forma de castigo 
em lares brasileiros ainda é uma prática muito 
presente e culturalmente tolerada, 
principalmente como forma de “educação” de 
seus filhos (Donoso & Ricas, 2009). Cabe 
ressaltar que temos em vigor uma lei que proíbe 
o uso dos castigos físicos em crianças e 
adolescentes no Brasil, Lei Menino Bernardo (lei 
13.010/2014), mais conhecida como “lei da 
palmada”.  

Outro dado importante trazido por este 
estudo é a elevada incidência de violência 
sofrida por parceiro íntimo, que foi de 24,3%. 
Este percentual é semelhante ao encontrado em 
outros estudos nacionais e corrobora com a 
literatura científica descrita a seguir. Um estudo 
realizado com mulheres (Barros et al., 2015) 
obteve uma incidência de 33,3% de VPI. Nas 

Américas, a VPI chega a 36% (OMS, 2010).  
Outro estudo realizado em 2014 revelou uma 
incidência de VPI de 69,9% para o gênero 
feminino (Garcia & Silva, 2018). A violência por 
parceiro íntimo se configura como fator de risco 
ao abuso físico contra crianças e adolescentes 
conforme aponta a literatura científica (Chan, 
2011; Finkelhor, 2009, 2015; Renner, 2012; 
Renner & Whitney,2012). 

Por fim, os resultados da análise de 
regressão logística mostraram como fatores 
associados à VPI possui chance aumentada em 
mais de duas vezes para abuso físico (OR 2.09); 
e os fatores Controle de Raiva (OR 0,95) e 
Aprovação da Violência (OR 0,99) com chances 
semelhantes, portanto, considerados preditores 
de perpetração de violência contra crianças. É 
importante entendermos que manejar a raiva e 
a agressividade, numa perspectiva behaviorista, 
trata-se de um repertório aprendido ao longo da 
história de cada indivíduo e que esta habilidade 
é desenvolvida por meio das estratégias de 
sobrevivência e reforço do ambiente (Skinner, 
1984).  Neste sentido, a agressão geralmente é 
produzida através da aprendizagem reflexa, ou 
seja, ambientes que antes eram neutros, podem 
se tornar aversivos pelo nivelamento de 
estímulos e em contrapartida eliciar reações 
emocionais que contribuam na emissão do 
comportamento agressivo (Gomide, 1996). 
Além disso, sabe-se que as experiências 
afetivas consideradas negativas (raiva e medo) 
afetam exponencialmente as manifestações de 
agresividade e reações violentas nos humanos 
(Cabral et al., 2016).  

Com relação a tolerância à violência, o 
resultado deste estudo corrobora com a 
literatura científica que demonstra que este 
fenômeno é muito frequente, principalmente 
quando envolve a desigualdade de gênero. 
Deste modo, a tolerância de comportamentos 
violentos, as experiências pessoais de violência, 
o enfraquecimento de comportamentos pró-
sociais (uso abusivo de álcool) e as 
desigualdades sociais são preditores de 
violência (Our Watch, 2016). 
 

Conclusão 
O presente estudo contribuiu com a 

proposição de realizar a adaptação transcultural 
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e a obtenção de evidências de validade do 
instrumento. Os fatores da versão adaptada da 
CARAS permitiram identificar a probabilidade de 
ocorrência de abuso físico infantil. Nesse 
sentido, o instrumento contribui com o 
conhecimento sobre os fatores que colaboram 
para a desencadeamento da violência física 
contra crianças e adolescentes. Os resultados 
do presente estudo sugerem a viabilidade do 
emprego do instrumento no contexto brasileiro. 
Estudos dessa natureza podem contribuir para a 
compreensão e a análise do fenômeno, bem 
como da relação da violência por parceiros 
íntimos com o uso de punição física de crianças 
e adolescentes. Faz-se necessário destacar os 
índices com evidências razoáveis, o que gera a 
necessidade de avaliação e investigação das 
lacunas entre as evidências propostas e 
adotadas por este estudo. Para tanto, sugerem-
se investigações futuras que busquem 
aprimorar a compreensão das dimensões 
medidas pela CARAS. 

Contudo, é importante destacar que este é o 
primeiro estudo de adaptação e validação da 
CARAS no Brasil, portanto novos estudos 
devem ser realizados. Os resultados são 
preliminares e referem-se à Análise Fatorial 
Exploratória, que visa alcançar evidências de 
validade quanto à sua estrutura interna e se esta 
se mostra condizente com os aspectos 
preponderantes da cultura brasileira. Deste 
modo, a análise fatorial é apenas uma 
possibilidade de verificação de validade de 
constructo. Portanto, é necessário realizar 
novos estudos com outras perspectivas 
metodológicas, a fim de obter evidências de 
validade de critério, com a aplicação de outros 
instrumentos, bem como a pesquisa com grupos 
clínicos, para fornecer maior robustez às 
análises. Sugere-se também ampliar o tamanho 
da amostra.  

Todavia, é importante destacar que o CARAS 
tem potencial para obter bons resultados em 
relação a outros instrumentos usados para 
medir o risco de abuso infantil, devido ao fato de 
não possuir em sua concepção, itens que 
investiguem a existência de situações de abuso 
infantil atual ou vivenciados anteriormente, fato 
que poderia sugestionar o respondente a omitir 
a verdade. Por se tratar de uma escala de 

autorelato, em que os respondentes teriam de 
assumir comportamentos socialmente 
condenáveis, a realização da coleta de dados 
on-line talvez tenha minimizado o impacto da 
desejabilidade social frente às questões mais 
sensíveis. Por fim, o objetivo de averiguar as 
evidências psicométricas da CARAS mostrou-se 
satisfatório, evidenciado por meio da AFE com 
cargas fatoriais condizentes ao contexto cultural 
brasileiro e ponderado pela literatura científica. 
A identificação de situações de violência é 
fundamental para o desenvolvimento de 
trabalhos de prevenção e promoção de saúde, 
bem como para o fortalecimento de políticas 
públicas no combate à violência infantil. 
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